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Gabinete Vereador Wadih Mutran
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01-0347/2000

Impõe requisitos para a
obtenção de alvará de
funcionamento de todos os
programas de televisão
realizados e gravados no
município de São Paulo, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - A obtenção do alvará de funcionamento de
todos os programas de televisão realizados ao vivo ou gravados no
Município de São Paulo, dependerá:

I - do atendimento gratuito de pelo menos 10% do espaço televisivo
dedicado para à apresentação de novos talentos em todas as áreas musicais e
humorísticas.

II - a realização dos programas ao vivo ou gravados deverão ser
feitas em local apropriado com acomodações condizentes com as normas de
segurança impostas pela ABNT e CONTRU, capaz de acomodar o público
de forma segura..•	-	 • -	 ,,..	 ,	 .	 - -

III - a observância dos parâmetros legais vigentes 'nó que
emissão de ruídos.

CÓD. 0561
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CÀMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M);L:nudo(s) nesta data documento(s) rubric,ado(s)

	

sob n° 	 9 a 3 	e folha de ido' t.	 sob n°

	

1-1 	 /	 Ivo a( •-•111.."5	 )

/Adelina C' neICO
Assistente PrIamj.

Registro 100.406



Kámara AtiliC0al
Acietina Cicone - 	 ~amen, tar

- RF. 100.406

Art. 2° - Os alvarás de instalação e funcionamento
concedidos anterior à publicação desta lei, deverão providenciar os meios
necessários para adequá-los às exigências mencionadas nesta lei.

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei,
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 4.500 UFIR's, sendo
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5° - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis
com vista a regulamentação do disposto nesta Lei.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0561



eániara Atnic0a
RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

• A iniciativa possui como objetivo primordial
proporcionar maiores chances para os novos talentos em nosso Município,
haja visto que são inúmeras as pessoas que possuem dotes artísticos e que
não são revelados devido à falta de oportunidade.

Sendo assim se faz necessário a intervenção do Poder
Legislativo, apresentando normas com o intuito de mudar o quadro já
existente em nosso Município, onde só aparecem artistas já renomados.

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande
envergadura social, necessário se faz a imediata aprovação deste projeto
pelos nossos Ilustres Pares.

WADIH MUTRAN

Vereador
PPB

CÓD. 0561
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Adelina 
Cicone -.

Assistente Parlamentar
Registro I 00,406

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 08-09-2000

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A Com. de Const. e Justiça

(9 .É5 feD	 .

BRIM 	 GANDC,I,M.A NI

Assessor T c. icg. Chefe
A. T.
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PL 347/2000
21/09/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa impor
requisitos para obtenção de alvará de funcionamento de todos os programas de
televisão realizados e gravados no município de São Paulo, e dá outras providências.

Tais requisitos consistiriam na obrigatoriedade do atendimento gratuito de pelo menos
10% do espaço televisivo dedicado para a apresentação de novos talentos em todas
as áreas musicais e humorísticas, na realização dos programas ao vivo ou gravados
em local apropriado com acomodações condizentes de acordo com as normas
fiscalizadas pelo CONTRU, e na observância dos parâmetros legais quanto a emissão
de ruídos.

Apesar da nobreza de suas intenções, a medida não pode prosperar, como veremos a
seguir.

Com efeito, a medida proposta colide frontalmente com o disposto no art. 5 0 , inc. IX da
Constituição Federal que expressamente dispõe:

"Art. 5° -

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação,
independentemente de censura ou licença;"

Portanto, pretender condicionar a obtenção de um alvará, qualquer que seja, ao
conteúdo de tal ou qual programação televisiva configura uma inconstitucionalidade.

Por outro lado, "en passanf, vale lembrar que a regionalização percentual da produção
cultural, artística e jornalística é matéria reservada à legislação federal, nos termos do
art. 221, inciso III da Constituição da República.

• Aliás, diferente não poderia ser, pois a questão é ontologicamente de interesse geral
(nacional) — e não local — vez que as emissoras cobrem todo território nacional, bem
como, os serviços de radiodifusão de sons e imagens são serviços públicos que
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competem à União explorar, diretamente ou medianté -- autorização, concessão ou
permissão, nos termos do art. 21, inciso XII, "a" da Constituição da República.

Mas não é tudo.

É de se dizer também que a propositura não inova na Ordem jurídica ao dispor que a
realização de programas ao vivo ou gravados deverão ser feitos em local apropriado,
de acordo com as normas pertinentes fiscalizadas pelo CONTRU e dentro dos
parâmetros legais vigentes quanto a emissão de ruídos.

Isso porque essas legislações já existem, sendo plenamente vigentes,
independentemente de outras para tanto, conforme se pode depreender do art.1°,
caput, e seu parágrafo único da Lei n. 10.205/86, chegando mesmo, a não fazer
sentido, em termos técnico-jurídicos, normas que meramente reforcem a vigência
daquilo que em vigor já está.

Desta forma, neste ponto, não inovando na Ordem jurídica, tais disposições colidem
também com o art. 212, IV do Regimento Interno.

Ante o exposto, face aos óbices apontados somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

01/11NMarile •
Assesso, fclécnico Legislativo Chefe
AT.1
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Tais requisitos consistiriam na obrigatoriedade do atendimento gratuito de pelo menos

10% do espaço televisivo dedicado para a apresentação de novos talentos em todas as

áreas musicais e humorísticas, na realização dos programas ao vivo ou gravados em

local apropriado com acomodações condizentes de acordo com as normas fiscalizadas

pelo CONTRU, e na observância dos parâmetros legais quanto a emissão de ruídos.

A matéria encontra amparo no artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,

na forma do art. 46, X, do Regimento . Interno desta Casa.

Por todo o exposto, somos

PELA LEGALIDA E.

Sala da Comissão Constituição e Justiça,, fl/

16 - PAR

PARECER N°	 16-1267/2000	 2 )00 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 347/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa impor

requisitos para obtenção de alvará de funcionamento de todos os programas de televisão

realizados e gravados no município de São Paulo, e dá outras providências.

17 - RE1..CCIM

17-0532/2000

CÓD. 0561
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AO NOBRE VEREADOR

C Meio P-Abin1t.3.

11
'

/fe2>1-7r,
PRESIDENTE

Recebido na Coralesív5— de

Politica Urb. Metrcp,o Meio
Ambienta

• Em /0 01) as	 I G h.

'YnSPÇ •

Maria Tereza da Silva Berti

Séxret(10 da Comias) de Polffica Urbana,
Metrepolitena e Meio Ambiente
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PARA RELATAR.

Sala da	 Uibnna, Metropolitana

, Juntaao — . nesta alua
incurnentti —	 • parati de Inforrnaça.•uor icado — sob folha— ti. 03) —

Em tsi°7	 100

Assistente Técnico de Direção III
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 céE. 	fls.

Arquivo ein 	 C) / • 200

!O Func.°

Assistente Parlamentar - RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha f12 	 °47 

do processo na 	  af	 0'0 
(a)

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

YYM
Secretário(a)

Reg. n°  /O?
Maria Tereza da Silva Berti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

CÓD. 0233
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Folha n°  oq  do Processo

ões,

REQUERIMENTO i3 - RDS
13-0002/E

no o. 0-34  de  .200o
5'peinal:NTOk4
Sejecempueiraràn

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„

	

.	 127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,
'AL 570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,
gl• 257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,

550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95,-+
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424195, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96', 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 6-4-5/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/9-7, 329/97, 330797-, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, -692/97; 693/97,
7-27/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 11_83/97, 45/98, 52/98,
91/98;92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509198, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,

	

-	 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98; 728/98, 729/98, 738/98;
• 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,4 790/98; 18/99; 24/99, 47/99; 61/99;

62/99; 64/99, 77/99; 78/99,, 82/99, 83/994 91/99, 140/99, 147/99 152/99
191/99, 194/99; 196/99,1203/99, 240/99 241/99, 261/99, 294/99; 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99 5 347/99; 348/99 5 349/99; 365/99; 385/99f
391/99, 393/99, 394/99, 395/99; 396/99; 397/99/ 401/99j402/99, 410/99;
419/99, 433/99; 434/99, 435/99; 445/95, 446/991 483/99 4 484/99; 516/99;
527/99, 532/99; 569/99; 6.21.99; 615/991 617/99; 628/99;12LO; 14/00; 15/00:
16/00; 34/00; 49/00; 90/00; 91/0-0, 160/00, 183/00, 222/00,243/00, 244/001
286/001 289/00; 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00;
403/00 e 426/00''

cdo.0561 ERASMO DIAS
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

4 o	 •
Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo na  0/. °Jil 	 de,R20°0 	 Õ33  ofoo (a)

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

	 z-
OA1.MDSrbtIVEIRA-BANTOu

Arz. da Coorotarla 1

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

•	 ' • Á	 '

BilW-c)NCioN
Assessor'fie. Legislativo Chefe

ATM

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

imo
Conforme o solicitado pelo RDS 4. 00M a/
segue o presente expediente para volta à trami

t
 ção.

DT: 94, em aó: 3_ pl-00

04A1.774.--OE OLIVEIRA BANTO.,

ítee eb Coorotarla I

À COM. de 2í2. Lcc
/ 

MN.

A 113CSIOr ijtc. Leg. Chefe

-	 A. T. M.

Recebido ria CornIsnão cl3

Politica Urb. Mrit ycp.e tAoio
Ambi€.-nto

Em  /-1) • c's.o as	 1/  h,

Maria Terána Silva Basti

Scaetária da Comissão de Política Urbano,
Ilietropolitna e Meio Ambiente

CÓD. 0233
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PARA RELATAR.

Sala da Cc.)rr:	 n'clft:ca	 Metropolitana

.e Meio Arnb;:-,nz-.:.

PARA RELATAR.

Saia da Como	 ;. 1 r.. M..tropo!itana
a Meio Ambiente.

SEGUE — , juntado --- nesta data
doctimsnto —

------ ----- — e papel do Informação
• ubrscaoc,— scb folha	 n. • /1 •—........_	

---
_

Em .07-3/ Orii)2-

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretária da CornIssZo de Política Urbana,

Metropolitana e Maio Ambiente



Autorizo o encaminh
artigo 46 do inciso y

Os termos do
himento Interno

Vereador J
Presidente da Cd

tIo Cardozo
de São Paulo

;Folha n° —	 — do

g Proc.esso n°	 O
Maria Tereza Affonso da ,Silva

, Reg. 10.651 .-rnj.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a

respeito do Projeto de Lei n° 347/01, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran,

para que este, através de seus órgãos competentes, em especial

SEHAB/CONTRU e SIS/SGUOS, manifeste-se sobre as possibilidades técnica e

administrativa de implantar o sistema proposto.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a

importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

(	 Si

Vereador ¥osé Olímpio

Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente
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Em, 62,3 Lop ocb

MARIA TEREZA -AiFONSO DA SILVA

Secretária da ComIsao de Panca Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

~IDO EM LEG3

poTioa.

ÀS

LIUMor5KRIA MIGLIANO COSTSIO

AsSistente Tecnio Difesr. IV
-

Srã Kathya,

oficiar ao Executivo solicitando informaçaes para a Douta
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

23.05.02

WalaX&R
10Sft CRISTirs: 0 SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica IV
Substituto

Sr. Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.S.

23.05.02

KATI, Ii. 	 MORALES DE SOUZA

Ass:siente Parlamentar

•

•

• SEGUErrn__, juntado.5 __ nesta data

5	 papM	 ,..nferrnação

rat.: =). 5 __sob	 6 _ °j Lj ã a_
Em 0 if 06	 0,2,/

LHANA ~IA MIGLIANOBOSISIO

--XutatenIe Técnico de Direção IV



O BORtS10

IY

JOS Liiked O CARDOZO
Yr/ residente

I

Folha n°. J2 	 do proc—.

N°. 3 LI -+	 de 1/3700

LIAlh_O ftwobnário L1

CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,	 de 4Paz, de 2002.

8
OFICIO N.0317/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 347/2000, de autoria do
Vereador Wadih Mutran — que impõe requisitos para a obtenção de alvará de
funcionamento de todos os programas de televisão realizados e gravados no Município
de São Paulo, solicitando-lhe que, através de seus órgãos competentes, em especial
SEHAB/CONTRU e SIS/SGUOS, manifeste-se sobre as possibilidades técnica e
administrativa de implantar o sistema proposto, para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/krms



Folha n°. d 3 	 do proc.
t4°._ 3 'I de 14?0,0£=.

Wêét."21iruO funcionáriduaNa

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

1

80SISIO
DIV•

São Paulo, 27 de maio de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 317, de 27/05/02,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 347/2000, de
autoria do Ver. Wadih Mutran.

RECEBIDO
SGMiATL

Anexo: xérox do PL 347/2000, de fls. 01/02 e do despachtARIMffleffliffite
de fls. 11.



do processo n • 3 Li 	 de 20 o. 	 A 1.1 10,6 oz 
LILIANAOFRIA ISALIAMOBOSISIO
Assistente Técnico* Direção tv

(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 	

À Douta Comissão de

Politlea Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiento
Em. SAJ_CeJ—OCIQZ

. 1 rq.':	 INO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica

Subatitata

Recebido na CornIssâo ttO

Politica LU. Motrop.o Melo
Ambiento

Eni 0)1 .06.02u 	IG h.

- —
MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA

Serretiffla da Comiss5o de Polilica Urbanb,
Metrapolitane e Melo Ambiente

CÓD. 0233
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S E G 11 E 	 Juntado	 nesta data, 	 documento ..4...e papel para Informaotto, rubricado

6	 •	 S— ob folha	 n2

Em

.•14WitIXMAFFOTn150-DX•ITATA•
Secretária da ComIssSo de Polfika Urbana,

Mertropolltana e Melo Ambienta
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Processo no)>10-13
Iken Affonso da ilva

	

h R 10.6	 ,

São Paulo,	 ço de	 cLcr..43,-- de 2002

Atel,eitwita

Senhor Presidente

n4.!
•

MARTA SUPLICY
Prefeita

GABINETE DA PREFEITA

0A-ci0J. .7.1. . 9	 4° O -

	

tf /02	 •

	Ref. Ofício n°. 18/Leg.310317/02	
...

' RECEBIDO NA ATMProcesso n° 2002-0.118.973-5
Em 16 8 1-02- • --

15 - DOC REC	 • • •

15-0567/2002	 ÀS IS-:7O—h° raã
n•~E.adlamude~~~;.e~semeri.

•

1

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

cópia das informações oferecidas pelas unidades competentes desta Prefeitura

a respeito do Projeto de Lei n° 347100, de autoria do Vereador W_adih Mutran,-• . •	 .•	 .	 .	 .,•

que impõe requisitos para a obtenção de alvará de furicióriím-ento de todos 'os
•

programas de televisão realizados e gravados no Município de São

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus
_	 -	 -	 -

•
.A0

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

protestos de apreço e consideração.

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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LCÓPTAIPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de Informação n° 	

em  O /	
`-n44*090,

.4)SANGfrIA	
L.

AG. ADM'

EMENTA N° 9641	 ,;(4h.n - A.:C

Projeto de Lei n° 01-0347/2000 - que impõe requisitos
para obtenção de alvará de funcionamento de
todos os programas de televisão realizados e
gravados no Município de São Paulo. Pelo veto.

do Memo . ATL n° 1260/2000O

INTERESSADO: SGM/ATL

10 ASSUNTO	 :	 Projeto de Lei n° 01-0347/2000

n.	
.......... 

..... PO

tipoztMIURE ÇUELI MEU_FRO R	 11+GABA
SQ114. ML

Informação n° 3599/2000 — PGM/AJC

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
Senhora Doutora Procuradora Assessora Chefe

¡Folha n° -/G - do

Processo no
kiaria Tez Alforl,7:, c 9,1a Silva

.g. 10.651	

2)2

1. Cuida o presente de Projeto de Lei de autoria do n. vereador

Wadih Mutran que impõe requisitos para obtenção de alvará de

• funcionamento de todos os programas de televisão realizados e gravados no

Município de São Paulo.

2. Parece-nos que a propositura não tem condições de prosperar,

pois em Muito extravasa o limite do interesse local, traçado pela Constituição

para o exercício da atividade legislativa municipal.

Com efeito, não é de competência do Município legislar sobre

diversões públicas, estabelecendo limites e condições para utilização do

tempo nas redes de televisão.

MARTA RO-5-0k:PV) DA SILVEIRA
Assessora - GWATL



São Paulo,/ 1 /2000

MSRPB/wtt

ATL 1 260-P1347-00 A SILVEIRAMARTA ROCHA Or.P. DA siL
Assessora s-SGWATL

ELIANE
Procuradora

O

NI SALIM
és-Sra Chefe - AJC

384.783
PGM

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de informação n°

do Memo ATL n° 1260/2000	 emi.„2 	 /  C) 

	

ct0901 	G "

tx;"
3. Quanto às condições do auditório, parece-nos que seu exame

ocorre quando da aprovação do projeto de edificação, não havendo

justificativa para a introdução de um novo documento a ser expedido pelos

órgãos municipais.

n14et'"

ICÕPIA1
CÓPIA

•
Desta forma, se aprovada pela E. Câmara deverá a propositura

ser integralmente vetada pelo Executivo.

São Paulo, 02., /

---i Folha n. o	 e g ......... do Prco.n o 2. oe,7 - g . 41 ,8 9 ., 3 • r
,	 •	 . ........................... 	 . ....

i".) /2000

ta:21RE	
44EU-1Rt4R4 PORANGABA
SOM ATL.

MARIA SYLVI

•

. n	 .
u-Lui-taAcit-ta

RIBEIRO PEREIRA BARRETTO
Procuradora - AJC

OAB 65.989
PGM

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Senhora Doutora Procuradora Geral

'

Folha n• — / 7 - do

Processo n° cV-I-VC,1)
Maria Tmen Affonsi5ilva
Reg. 10.651	 .c__	 	 ' -

De acordo.



IRA

MSRPB/wit
ATL1260-PL347-00

MARTA ROCHA C.P. (1
Assessora - SG

ré-ÓPIAI• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

• Folha de Informação n°

do Memo ATL n° 1260/2000	 em  G.^,g / jr: 160 

CÓPIA

r. 	 •niOS }1/4%.>-

INTERESSADO: SGM/ATL
Folha n . o ........	 g

..........dc,-- f C C.

01-0347/2000	 ..

WIRE £UELIMELL/:a:t PORANGABA
SGM.

Cont. da Informação n° 359912000 — PGM/AJC

ASSUNTO	 :	 Projeto de Lei n° 01 -0347/2000

• SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário !

Folha O — / 3 —	 do

Processo n° M4-itn)
Maria 'N-eza Affonso da Silva
. Reg. 10.651 Lryg

• Encaminho a Vossa Excelência a manifestação da Assessoria
Jurídica Consultiva desta Procuradoria Geral, sobre o Projeto de Lei 01-

0347/2000, que conclui no sentido do veto, se vier a ser aprovado pela E.
Câmara.

À elevada deliberação.

• São Paulo, 02-- /)	 /2000

SILVIA HELENA NOGUEIRA CRUZELHES
Procuradora Geral do Município

OAB 68.276
PGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de in rmação n° 0.4

o 1260/2000-ATL III	 emej(*. 1 1C) I CID(a)

JAR4WACHADO

DO:	 SGM/ATL	 si. a.
.7•••n••n••••••.~

I	
1

Folha n.o 	 A p 	 ci o Proc. I
.	 Projeto de Lei n° 347/00 	

n.o Zooz -õ • 4 i 6 : .. 9.-.t3..-:.n.....1•

do Memorando 1260/2000-ATL III

INTERESSADO:	 SGM/ATL

ASSUNTO

•
SGM/ATL
Senhora Assessora !

Folha n° — / 9 -	 do

Processo n° 344-5/072
Maria Tereza Alfonso da Silva

1Reg. 10.651 (27-2).

AM/mnc.3

MARTA ROCHAtJA SILVEIRA
Assessora - SGM/ATL

MORE EUELt VIELLMO R PORANGABA

Informação n° 4560/6 n5W.LG.

Em atenção à solicitação inaugural, transmito a V. Sa. a
manifestação retro exarado pela PGM, concluindo pelo veto à propositura.

São Paulo, CLI\

(	 $
MARIA DE L • RDES D'OVIDIO

Chefe de Gabinete - SJ
OAB/Sr 66.192

•

I

,, s.""ám-.....:,„,.....,...,....,....

—

06 01,, .06 oui
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Folha n2 — 620 _ do

Processo n° •34---/crco

Alaria TEICZ3 Affonso da Silva
"i Reg. 10.651 `---2--nf

ICCO
retor de

2	 Fo!lin :1 o 	 1 	 -.-10 Proc. I

n.o  2cloz.- Q _ i fe si3
Divisão

:	 • .
;;.	 .
"

5 ÇASI

(.41,-.....„
LIBRE SUELI MELLF.R0 ile PORANGABA

11 	 SOM. ATL.
-	 ! • k34	 .•	 -,

I Có P IA 
d.,

4 .-tZ /Dei

coN1 RU 2

.vr.4,0t$0

CONTRU-G
Sr. Diretor

bfRA
E.Re

Em resposta ao Memorando e 125612000-ATL III referente aojrjbtQ de
Lei n2347/00 , esclarecemos o seguinte:

É de competência desta Divisão Técnica-CONTRU-2/SEHAB, a emissão
do Alvará de Funcionamento de local de reunião para quaisquer locais de
reunião, assim considerado todos os recintos fechados destinados a reuniões
públicas, com lotação igual ou superior a 100 pessoas, conforme o disposto no
Art. 12 do decreto 24.636/87. Ou seja, é emitido somente para os recintos com
determinada categoria de uso ( ex.: 32.6 — Teatro ) e não os eventos
desenvolvidos nesses recintos ( ex.: Progamas de televisão realizados ao vivo
ou gravados ).

O inciso I do Art. 1 2 do presente proje Lei, não é de competência de
CONTRU-2ISEHAB.

As respostas aos demais quesitos fic	 rejudicadas, face ao exposto
anteriormente.	 á	

MARTA ROCHA C.P.-12A SILVEIRA
Assessora - SGPMATL



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Y	 O HIRATA
• 4elit PARTAMENTO

CO 'TU-G

Folha de informação n2

d 	 	 5é.11 	 em

ICÓPIAI

Folha	 021-	 do

Processo n°	 (71)
Maria Tereza Affonso da Silva

Reg. 10.651

‘,57 g)

Á.,(:"(J)

C.)

Folha n. o 	 4 1,	 rz-'roo.

nO ?:.eoz	 -  fl g • 9.	 ......	 I

SEHAB-G
ATM	

~Re 511-":11 MELLER4,-.1-"PORANGABA

SGM. ATL.

SRA. ASSESSORA CHEFE:

Em atenção ao solicitado, retornamos o presente
com o informado em folha 04.

NAOD 014-DONA

oiro

/o.

MARIA ROCHILVEIFtA
ASSOSSOM - SGM/ATL

IMrRENSA OFICIAL



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CÓPIA Folha de informação n°

cóPIA

ASSUNTO:	 PL n° 347/00 do Proc.Folha r..o	 "13	 ..do rrou.

INFORMAÇÃO N.° 1650/SEHAB-G100 ~E 
SUELI MELLF.Rir""GABP.

SGM/ATL
Senhor Assessor Chefe

—Folha n° -ZZ	 do

Processo n° 34--Vo-D
Maria Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651 ‘---)-7717:"

E0f1hg

do Memorando n° 1256/2000-ATL III em 16110100 (a)

INTERESSADO: SGWATL

Ee
LUCIPELÉKA GOXI 

Aux. Téc. Administrativo
SESA13

•

Devolvemos o presente com as informações prestadas
pelo CONTRU (fis. 4/5), acrescentando que as questões relativas à
acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência, tratamento acústico e
segurança contra incêndio da edificação são examinadas previamente à
emissão do Alvará de Funcionamento de Local de Reunião.

Em sendo o projeto de lei aprovado, informamos que
esta Secretaria não contará com recursos materiais e humanos para emitir
alvarás de funcionamento para cada evento a ser realizado no mesmo imóvel.

no/ /a /00

VERA LUCIA S.R. DE BARROS
Respondendo pelo cargo de

Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica
SEHAB-ATAJ

•-	 rN •
.

.•

~VEIRA
MAR?". AAssessora sGigunT

.



LC_PPIAI ICÓPIAI

Processo n°
Maria Tereza Affonso da Silva

Reg.:10.651

SARISGUOS

SRA. SUPER'vlSORA GERAI,

b) as exigências contidas nos incisos II e III do art. I° são redundantes. Elas já são

especifica.
4 - Quanto aos recursos materiais e humanos suficientes, os mesmos ficam prejudicados

em função do exoro no item 2. •
• 5 - Somos cout2ários à propositura e assim lndamentamos:

a) a Licença de Localização e Funcionamento disciplina o uso, a localização e a
atividade exercida No caso, emissora de televisão localizada em determinado local da cidade, cuja
atividade é a Warismiso televisiva Quanto aos programas de televisão, sejam transmitidos ao vivo ou
• avados, apresentados rla emissora, sç.t	 aso disciplinados por outras legislaçées , exógenas àquelas
ré...Fe-rente-R	 terrOf17. ) ocupação do solo.

09/10/00•
t=C0 FLORIO
TÉcNico/sGuos

--W,70 \r'4"-- -
ENG CARLOS 1. ZACRLSON

TÉ.• CN-ICO/S, Gt T;35

09.outubro.2000

• LA	 ..

n.o	 .... ..	 ...14	 5
.	 do PrOC.

(Folha r..
2-ao 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
.RE SUELI MELLERO f PORANGABA

• Folha de informação tf 	 05

do is.4.emo...1255/043/ATIAILSGM-0135731004 	 em .49 /..10.../.00.99Ç.a) 	 /V" 

NOM DIVA OREFICt

	

- - - - -	 SAR I SGUOS

Interessado: SC"-....fiATI.,
. Assunto-	 PL tf' 0347/2000 que impõe requisitos pf a obtenção de alvará cle,fin

programas de televisão 	 iFolh

N.I.2276

rulkiinC111.12.X

Folha ri° — 23 - do

1 - A matt.";ría objeto d PL,ou sej; Licença de Localimçáo e FM1CiOnP--"%el/t0, fiz parte
dris preoenpaç:bes técnicas desta.Supervisão Geral,

2 - Não existe normas em vigor a respeito do aárialtit0 no âmbito do uso e ocupação do
l° solo. 5". inaplicável emitir Licença de Localização e Funcionamento para protnumas de televisão (vide

item 5).
3 - Quanto aos critérios técnicos é oportuno destacar que:

a) o inciso I do 2a-tigo 1° demonsta ingerência do Poder Público na iniciativa
privada;

SARIAT.AJ
SRA. ASSESSORA TÉCNICA

Segue com as ponderaçÕes desta Supervisão Geral, conforme cota supra

MARTAROC
-7117-wrJ SILVEIRA

ASSessora - SGM/ATL

Eng' Sonia Maria Guino Mendes
Respondendo por SARISGUOS

• CP -	 --"."

471çln



I

• Folha n° _,24i -	 do

Processo n° ,°271.Vcil).
Maria Tereza Afforis42,Ç,,Silva

, Reg. 10.651	 ,

SARIC,ata,
Sra, C.:hetedc G-ai:micte

. 
• CÓPIA I______=CÓP

—
ia

I Folha n . o	 45-	 oo Proc.
1---- ----

PREFEITURA DO MUNIrd1 :10 PE t;ÃO PALtra--
- Secretaria das Adininistraç*es RegiQrtais-, 	 .-- '14-"`
Anteusc=rizt .n.crfFca de Assuntos átmfdicos MURE SUEIRS' G̀IALLrRATLR P°RANG'"

Porhe cio. irrrsartnaçjk t-/Ç' 	 -1)*E' 

du Miemo n" 1255/2000 - krt. m m 1'11/ 0/2000 (a) 	
-	 • 1.11.5 •

tr4F..:0-epMg;AQL.,17/444,5-.A.R/ATAgjej.
Lwrr2ninsfr,Dc): SCRttriAT
P.;•;,.;,,:u11): PL.	 :3,4-7/2t0-t) cu tIt4PÔF.: RE.G)1)}571TOS PARA A orrrtrNOV.)

ALVARÁ 1:5 5: 1'1114 CION A rt:1-4' CO PARA PROGRAMAS DE:. 'r 11.EVIG;Ãt.N.

Com a mr:-Inifestação técnica da Supervisào Gerai de liso e
Ocupação do ,E;olo desta ...:;ecretaria, o presente deve retornar a SGINCATL
Orn FltendirriOnto à solleitaçáo cont.id, no mernormaio

Com relação aos w;pectos jurídicos do Pl_ em questão, SJ
tïi'II J{ din'?„

Sà.ei Faure:,	 da csuttaláro de7GC1G

_	

FÁTIMA r.)ES IMO NE 51..\/A

Asronsar
SAT:tiATAj

Ii2»:)imi;1

MART 6A RO	
A SILVEIRA.	 .

ASSOSSOral - SGM/ATL



• !)!.30041in

_
"NE"

r:"SGWATL

ICÓPIAIICL242,01,ek Folha n.o 	  	 rio Proc.
n.o 20 o2.-o - 1/ et . 	 1_12`.,r

1:-Ft'r-a;FtT ittRIA rx Katt NtCf pto pr-: sh,Crrntrrn----.--
Secrotarta das Adrninir.traçtjes egto rr?.,tis maRa sua, m-saáLaistV PORANGABA

. AU-As.:rs!oxizg. 	crkx ckt Avvurtfas kh.trldfca5

!CÓPIA!

-	 -Potha de- WrPormaç rf 	

";,‘ Ci• P-‘:469
CIO Metro nP 1.2.55/2effler ATI tít errt 11/1 0120CW (a). 	

oe`	 nf-lb •

3-755/5AR/Attsjiag.	 ONs

isl i) 347/2.0)0 OUElMÔL rtr-:Quisrrot riÁruk A os.rwhk(',:Ac)
/.5.1.VAltèÁ DE FUNCIONAMEsTo PARA PROG R.AI'4,4AS	 TEL.P.WISTNO.

Folha n°	 do

SCIWATE,.	 Processo no áh-)-1(n)

Sr. Av.sassur	 Maria Terem Affonso da Silva
eg. 10.651

Retorno o presente com ri, manitestaçáo retro da
propondo o veto do PI_ 34712000 pelas- razões ali expostas.

Ot:g,iorvo que quanto nat,-.; rispecto jurídicos do projeto, a
k:erc,tariEt dw. Negócios Jurídicos rn(4-tor dirá.

S40 P21.0o, q l ci(? outubro (U: 2nacy.

RUA. CARD(~r.IRFG1jE.,:::'.
C frfefe t̀ nialrfef.-e.

S.A. R.



DA SILVEIRA
SGM/ATL

ICÓPTA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS

Folha de informação n"...1±

d.(2  ()Al2 C-	 n.o  2°°2- - ° . ti 543-5.	 err.na./ ...

AUTOS: Proc. 2002-0.118.973-5
ASSUNTO: Pronunciamento sobre o PL n.° 347/00
INTERESSADO: SGM Ali
INFORMAÇÃO 004/CONTRU-G/AT12002

CONTRU - G
Sra. Assessora Técnica 11
Eng.' Rosângela Vilarindo Fuzetti,

"k"-
,n5:$

. Folha n°- ..--62c-	 _	 do

Processo n° Ç'),V(,D
Magia Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651 5yd

Com vistas a atender o pedido de subsídios formulado às fls. 5 pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Egrégia Câmara Municipal de São Paulo, referente
ao Projeto de Lei n.° 347/00 (fls. 3 e 4), de autoria do Legislativo - Vereador Wadih Mutran - o
presente foi encaminhado a SEHAB/CONTRU para análise e manifestação.

O PL referido impõe requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento de todos os
programas de televisãõ realizados ao vivo ou gravados no Município de S'ão Paulo e dá outras
providências.

O inciso II do artigo 1.0 da propositura dispõe sobre a obrigatoriedade da realização dos
programas de televisão "em local apropriado com acomodações condizentes com as normas
de segurança impostas pela ABNT e CONTRU, capaz de acomodar o público de forma
segura."

Seu inciso III impõe a "observância dos parâmetros legais vigentes no que se refere à
emissão de ruídos".

O artigo 2.° estabelece a necessidade de adequação dos alvarás já concedidos, de instalação e
funcionamento, às exigências do artigo 1.0, sob pena das multas cominadas no artigo 3.°

Eis tudo o que caberia explicitar quanto aos assuntos diretamente afetos ao CONTRU, em razão
da sua competência no tocante à emissão do Alvará de Funcionamento de local de reunião, com
capacidade superior a 100 (cem) pessoas e do Alvará de Autorização de eventos geradores de
grande público.

Em que pese os elevados méritos da presente propositura, esta não deve prosperar, segundo
nosso entendimento, junto àquela Douta Comissão.



julho de 200

-GÉ O PA?1H4SAVOIA
SE ÃO ÉCN A

1-03

•

Eng.° R(
CHEFE
CONTR

São Pau19', O

;Reg. 10.651	 ---7 -) jr , 

1Process.o no , -)/-W ui)
i'vlaria Tereza Affoenso da Wa

Folha n° -. bn- - do

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA PAULO
JJ

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS

Folha de informação

d.0 e/tç2ç, •	 n.0  2oo2--c) .1 442-5-  enti

O Alvará de Funcionamento (Decretos 15.636/79, 15.861/79 e 24.636/87) licencia o local (o
recinto) para o fim a que se destina, sendo obrigatória sua renovação anual. O Alvará de
Autorização (Lei 11.228/92 - Código de Obras e Edificações) licencia o evento gerador de
público, fato ocasional ou transitório, em edificações licenciadas para uso diverso do
pretendido, ou em edificações transitórias (não permanentes). Portanto, estão previstas licenças
específicas em cada caso, abrangentes das hipóteses referidas no PL, quanto à realização de
qualquer evento televisivo em local fechado e/ou coberto.

Ambas as licenças, contudo, dependem do prévio atendimento às normas técnicas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, bem como das normas emanadas de órgãos
públicos e das concessionárias de serviços públicos.

A Lei 9.433/82 comina multas severas, graduadas em função da área construída do local, tanto
para os locais não licenciados como para os não adaptados às normas de segurança de uso.
Além disso, prevê a reaplicação de multa a cada período de sessenta dias, bem comd a
interdição do local, se persistir a infração.

Assim, sob o ponto de vista técnico. e procedimental, o PL nada acrescenta à legislação
munici ai em vigor, não havendo justificativa para a sua aprovação, quanto às questões
re tvas à egurança de uso e níveis de ruído.

MARTA MOIA C.P.PA SILVEIRA
^••itsgrua —8GM/ATI.
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Fo!ha — J- g -	 do

Processo n° 3-2/V613
Maria Tereza Affof,_ s3 Silva
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação a '2

Do processo 2002-0.118.973-5	 em 04/07/2002 (a)

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO:	 PROJETO DE LEI
INFORMAÇÃO: N° 402/CONTRU-G/20002

À10 SEHAB-G
Sr. Chefe de Gabinete

Retornamos o presente com a manifestação deste Departamento às fls. 19 e

04/07/02

CLAYTON CLARO4DA COSTA
DIRETOR DE DEPARTAMENTO

CONTRU-G

CCC/rrb
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I_COPTÃ-1PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de informação n° 22-

do Processo n°2002-0.118.973-5
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em 05107102
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Senhora Assessora Chefe

¡Folha n° -,24) - do

Processo n°
M.ariaTere.r.a Affonso da Silva
"'7,g. 10.651 L7227

Com a manifestação do CONTRU, em atenção ao solicitado.

CDG/scp...
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NI 2759	 :••••Maria Coflteiçâo B. Dantas Maciel ;"›..4-
S G u 0siE x

Interessado : SOM ATL 	
., s.	,._

• .	 .	 '

Assunto: Pedido de subsídios referentes ao PL 347/00--	 '	 -

SECRETARIA- DE IMPLEMENTAÇÃO . DAS : SUBPREFEITURAS
SUPERVISÃO GERAL DEUSO E •OCUPAÇÃO :DO

„_	 • • `i's	 •	 '	 •	 •' .1; •.‘"
-	 „

do pa 2002-0.118.973-5 	 em 01/08/02-
.	 -	 I/ A_.. T.

• - A I	 e'. á )L"-̂,t	 "

NI 2759

SIS-SGUOS
Sr.Assessor Especial

_

Em atendimento à solicitação 'da ComissãoY:=.:'4,:.,:`,7,,t:
de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiehte:destacamos
que, como nenhuma alteração foi introduzida no texto mantemos
a mesma posição quanto ao veto da proposituía.. pelas mesmas
razões já registradas na f1.14.

É nosso entendimento
elevada consideração de V.S.

01/08/02

"

q».....iubmetemos

Técnico

-•	 '*;SIS/ATAJ
Sra. Assessora Chefe

Segue	 com
Supervisão, conforme cota supra.

- \--41/08/02

Eng 9 Gerson 4uis(
Assessor Chefe"

FF\mcbdm

• -.E'

considerações	 desta .	 ,

•

LLtencourt
IS/SGUOS
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: - PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Folha de Inter' tiiet'•

em '08/Óiti2002Do Processo n° 2002-0.118.973-5

INF. N°: 40211SMSPIATAJ12002

interessado: SOM - ATL
Assunto : Pedido de Subsídios referente ao•347/00 -

1' .	 Folha' 09 - j,/ _	 do -

PrOCesso ne 4ã+VO-.73
. .	 •.-,.. :,,‘ ; --,-...	 Maia Tereza Aff.onsoclaflilva
• -	 -	 , •	 ,	 .	 •

• 1	 .Reg.  10.651 - -:-7r22, .

Com a manifestação da Supervisão de Uso e
Ocup?r,;ão do Solo desta Pasta. .•••••

São Paulo, 06_de, agosto de 2002
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Vereador Toninho Paiva
Presidente	 3
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Folha n° — .1 — do

Processo n° (5•4'Ve#79
Maria Tereza Affons0 da.Silv'ã

;Reg. 10.651 '72J,

CAVAR A MUVICIPAL DE SÃO PAULO
i6
1 6 -0 735 / 2003

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 347/00

Trata o projeto de lei n° 347/00, de autoria do nobre Vereadór. 'yVadih Mutran, de
impor requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento de todos os programas de
televisão realizados e gravados no Município de São Paulo.

O objetivo primordial da iniciativa, conforme declara o autor, é "proporcionar
maiores chances para os novos talentos em nosso Município7Viajà: Visto que são
inúmeras as pessoas que possuem dotes artísticos e que não são revelados devido à
falta de oportunidade".

O projeto de lei impõe, basicamente, três requisitos para que seja obtido o Alvará
de Funcionamento, a saber: que se atenda as normas vigentes relativas à segurança;
que se observe os parâmetros legais vigentes para a emissão de ruídos; e, que ,se
reserve, gratuitamente, 10% do espaço televisivo para a apresentação de novos talentos..

No âmbito municipal, para o regulai' funciónamerito das atividades que 'poderão
ser atingidas pelas obrigações impostas pela propositura, o Decreto n° 41.532 de 20 de
dezembro de 2001 define quais os documentos comprobatórios das condiçõeS de
segurança e estabilidade deverão ser apresentados para a obtenção do Auto de Licença
de Funcionamento.

A emissão de ruídos originados rios locais de reunião, é controlada e fiscalizada
nos termos das Leis n°11.501 de 11 de abril de 1994 e 11.986 de 16 de janeiro de 1996,
que dispõem sobre a perda de validade do Alvará de Funcionamento, e até a sua
cassação, no caso de descumprimento das regras estabelecidas nas leis e nas normas
técnicas oficiais.

Face o exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
entende que intenção do autor é meritória e importante, e que a inclusão de um critério
relativo a oportunidade de trabalho no licenciamento de atividades, encontra respaldo na
política municipal de trabalho e desenvolvimento social. Desta forma esta Comissão é
favorável à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em )4-O..Ç 03
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO'PAULO

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 347/00

Tendo a autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PP), a presente
propositura impõe requisitos para a obtenção  de alvará de funcionamento de
todos os programas de televisão realizados e gravados no município de São
Paulo, alvará este que dependerá: a) do atendimento gratuito de pelo menos
10% do espaço televisivo dedicado à apresentaç'ãVde'rnovos talentos; b) da
realização dos programas ao vivo ou gravados em. local apropriado segundo as
normas da ABNT e do CONTRU; c) observância dos parâmetros legais vigentes
quanto à emissão de ruídos.
Já se encontram exarados Pareceres das seguintes Comissões: Constituição e
Justiça: pela legalidade; Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:
parecer favorável, após receber as informações que solicitara` ao ExeCutiv. (fis.
16/31).
Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes analisaúdo a propoSittp !a sob
o aspecto do interesse público e quanto ao mérito — não vê óbices à aprovação da
matéria. Com efeito, os requisitos impostos para a obtenção _ de alvará de
funcionamento para todos os programas de TV gravados no âmbito deste
Município não trará, cremos nós, qualquer dificuldade ou empecilho à produção
artística e cultural, já que são exigências cabíveis e dentro da legislação já
existente quanto à emissão de ruídos e quanto às normas técnicas de segurança.
Inova, apenas, ao exigir que pelo menos 10% (dez porcento) do espaço televisivo
seja dedicado à apresentação de novos talentos em qualquer das áreas artísticas,
o que nos parece totalmente procedente e de suma importância para o
aparecimento de novos talentos e para a renovação artística em nossa televisão.
Desse modo, consideramos amplamente atendidos os itens referentes ao interesse
público, e o mérito é destacado pela exigência acima explicada, contida no inciso
I do art. 1° da propositura.
Diante do exposto, favorável é o nosso parecer.
Sala da Comissão 4e Educação, Cultura e Esportes,ea, 0410q(2,007?.

- Presidente

-	 Relator

— PAR
16—IA64/2003

17 — RELCOM
17-6122/2003
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PUBLIQUE-SE EM

_• ____ 	

?"(,)7\.' Cl A DE SÃO PAULO

PARECER N2 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAM

PROJETO DE LEI N2347/2000

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa irripor

requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento de todos os programas de televisão

realizados e gravados no Município de São Paulo. c-s,

Segundo a justificativa, o projeto tem "como 'objetivo, primordial proporcionar
—14

maiores chances para os novos talentos em nosso Município, haja vista que são inúmeras

as pessoas que possuem dotes artísticos e que não são revelados devido à falta de

oportunidade".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as despesas

para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 / c /0

PresØ

Relator

17	 R E L.COM

17-2418/2003
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Sr. Cristino,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

17/12/03

ANGELA 130ftp9N ANDREONT
Chata. da Saldián Técnica IV

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

17/12/03
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Folha	 _do proc.

de20oo

(a) vrf.Y	 suaLL.

CÂMARA MUNICIPAL DE ,5574,0 ,-, 1 •:f tiL0

São Paulo, ig de dezembro de 2003.

18	 OF-LEG3
OFIGIO_W0857/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 16 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 347/00, de autoria do Vereador Wadih
Mutran, que impõe requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento de todos os
programas de televisão realizados e gravados no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

%-AA/jcss.
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Folha n° g" do proc.

18 — OF — LEW3	 no III de 20 w
OFICIO N .0837/2003	 (a) j T Anr• ORGI

Assi ents. ar !' 'len

CÁ	
10_,884

1VIARA MUNICIPAL DE SA0 'A ULO

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO

84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO

DE LEI N° 347/00). (Ver. Wadih Mutran - PP). Impõe requisitos para a obtenção de alvará

de funcionamento de todos os programas de televisão realizados e gravados no Município

de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - A obtenção do alvará de funcionamento de todos os programas de

televisão realizados ao vivo ou gravados no Município de São Paulo, dependerá: 1 - do

atendimento gratuito de pelo menos 10% (dez por cento) do espaço televisivo dedicado

para a apresentação de novos talentos em todas as áreas musicais e humorísticas; II - a

realização dos programas ao vivo ou gravados deverão ser feitas em local apropriado com

acomodações condizentes com as normas de segurança impostas pela ABNT e CONTRU,

capaz de acomodar o público de forma segura; III - a observância dos parâmetros legais

vigentes no que se refere a emissão de ruídos. Art. 2° - Os alvarás de instalação e

funcionamento concedidos anterior à publicação desta lei, deverão providenciar os meios

necessários para adequá-los às exigências mencionadas nesta lei. Art. 3° - O não-

cumprimento dos dispositivos desta lei, implicará ao infrator a imposição de multa no

valor de 4.500 UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. Art.

4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias. Art. 5° - O Poder Executivo editará os atos cabíveis com vista a

regulamentação do disposto nesta lei. Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data •e sua
!j: é $

JosE	 ' tpublicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 	 CRI	 ouz SANTO 

Assistente 1. Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente de fls.

do livro competente n° 55 e digitei. Eu, 	 ts2gSSATO 	, Assistente de Chefia
Assis	 de Chefia Timbu

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 17 de dezembro de 2003. Chefe da

Seção	 Téc *ca de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 Documentos	 Legislativos,

~go	 . DREGNI....Visto Diretor do Departamento

	

Tãonica	
ars rern-.. o É) de Araújo

dfitserviços gisiativos da Câmat~unicipal. .$ãoPauloâubst.

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Ath . -; , iseu
Gabriel; Edivaldo Estima.	 _



CÂMARA MUNICIPAL DE Sit
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Folha n°	 do proc.
n°	 - 1214 de 20oo

( a)222	 1. tGr

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Impõe requisitos para a obtenção
de alvará de funcionamento de
todos os programas de televisão
realizados e gravados no
Município de São Paulo, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do

010	 Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - A obtenção do alvará de funcionamento de todos os
programas de televisão realizados ao vivo ou gravados no Município de São Paulo,
dependerá:

I - do atendimento gratuito de pelo menos 10% (dez por cento) do
espaço televisivo dedicado para a apresentação de novos talentos em todas as áreas
musicais e humorísticas;

II - a realização dos programas ao vivo ou gravados deverão ser
feitas em local apropriado com acomodações condizentes com as normas de segurança
impostas pela ABNT e CONTRU, capaz de acomodar o público de forma segura;

III - a observância dos parâmetros legais vigentes no que se refere a
emissão de ruídos.

Art. 2° - Os alvarás de instalação e funcionamento concedidos
anterior à publicação desta lei, deverão providenciar os meios necessários para adequá-
los às exigências mencionadas nesta lei.

Art. 3° - O não-cumprimento dos dispositivos desta lei, implicará ao
infrator a imposição de multa no valor de 4.500 UFIRs, sendo que em caso de
reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5° - O Poder Executivo editará os atos cabíveis com vista a
regulamentação do disposto nesta lei. Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2003.

O Presidente,

•
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Folha n° 31g	 do proc.

n° o- -)2	 de 20 va

(a)

,Assist ate Pariameniar

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPACro

•

São Paulo, 19 de dezembro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 857, de 19.12.2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 347/00, de autoria do Ver. Wadih Mutran (inciso I do art. 84 do RI).

RECEBIDO
SOWATL

2 9__DE25-,4

INARLF_NE GILE NES rALDES

ATL-SOM
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do,
São Paulo,.24 de ja-ru. 	 de 2004

GABINETE DA PREFEITA
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.- : • - Senhor-Presidente
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g
nMINGAGMI~M~Mem,NN,N -- Porkheio do oficio referenciad

reporto, Vossa Excelência encaminhou à sanção desta Chefia do

Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em

16 de dezembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 347/00, de autoria

do Vereador Wadih Mutran, que impõe requisitos para obtenção de alvará

de funcionamento, no que conceme a programas de televisão realizados

e gravados no Município de São Paulo.

Determinando que os programas ao vivo ou

gravados ocorram em local apropriado, de acomodações condizentes

com as normas de segurança impostas pela ABNT e CONTRU, bem

assim que se observem os parâmetros legais vigentes no que se refere à

emissão de ruídos, a mensagem aprovada inova, basicamente, em um

único aspecto, a saber, o de condicionar a obtenção do alvará em

questão à reserva gratuita de 10% (dez por cento) do espaço televisivo

para a apresentação de novos talentos na área musical e na de

programas humorísticos.

Como cristalinamente deflui do exposto, a

precípua intenção do Parlamentar autor da propositura é a de

proporcionar condições para a exposição e revelação de novos artistas,

oferecendo-lhes a oportunidade que, não raro, lhes é negada. Sob esse

prisma, portanto, forçoso é reconhecer a louvável intenção do Senhor

Vereador, circunstância, porém, que não é suficiente para autorizar a

SGIA o2 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



Folha ri'.	 do proc.

if 	
 de ao 2

INÁCIO VEIGA - Of, Legksigtivg
sanção do texto aprovado, o qual, na verdade, sou cdMrlèllElã a vetar,

pelas razões a seguir aduzidas.

Com efeito, expressa é a Constituição Federal

ao relacionar, em seu artigo 22, dentre as competências privativas da

União para legislar, aquela atinente às telecomunicações e radiodifusão

(inciso IV). Ora, ante essa reserva legal maior, é óbvio que o Município é

incompetente para estabelecer limites e condições no que diz respeito à

utilização do tempo nas redes de televisão. E mesmo que assim não

fosse, o que se admite apenas para argumentar, a impropriedade do texto

em evidência é notória.

De fato, o chamado Alvará de Funcionamento

de Local de Reunião, expedido com base no Código de Obras e

Edificações e em decretos que lhe são correlatos, tendo por objeto

auditórios, está vinculado à segurança de uso da edificação e à

7observância das disposições constantes da legislação de uso e ocupação

do solo, não alcançando, por evidente, o conteúdo das apresenta9:7 s

artísticas que nesses locais se realizem. Note-se, até rpasync2, qye o

referido alvará, por vezes, nem é necessário, bastanddapenas,

realização do evento, o denominado AVS — Auto de Verifica

Segurança. Isso ocorre sempre que o programa televisivo seja r€

em local com capacidade de lotação inferior a 100 (cem) pessoas.

\ara a

iè# de

ado

Igualmente amparado pelo Código de Obras e

Edificações, o referido auto também se destina a aferir as condições

relativas à segurança de uso da edificação e demais aspectos técnicos a

tanto pertinentes, tudo na estrita conformidade das competências que ao

Município foram no particular legalmente conferidas, a saber, as de

legislar sobre segurança de uso das edificações, bem como sobre uso e

ocupação do solo.

Em assim sendó, a inovação proposta pelo

texto vindo à sanção, até porque comprometida por inquestionável-

inconstitucionalidade, revela-se, afinal, totalmente imprópria e
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inadequada, na medida em que impõe, para a ega lç3ão do alvará em

causa, a apreciação de matéria inteiramente estranha àquela que

embasa a emissão da licença.

Enfim, pelas razões expostas, e como já de

início explicitei, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, a

mensagem aprovada, o que ora faço, com embasamento no artigo 42, §

1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Nessa conformidade, reencaminho o assunto à

apreciação dessa Egrégia Câmara, que, com elevado critério, se dignará

a reexaminá-lo.

Ante a oportunidade, renovo a Vossa

Excelência protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



À SGP-15,
Sr. Supervisor:
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RF. 11.132

Câmara Municipal de São Paulo,
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° of- 	 de  Do	 /2	 2 / r9Ç/ 	 (a) 	

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Educação, Cultura e Esportes e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04

ÂNGELAtilàóRDIN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo
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o 364 do

Carlos Robe	 a Silva

supervisor de Equipe - 'P-15

„

Segue(m) juntado(s), nesta
data, docurnento(s) e folha de
inforr	 sn,:nã .:; r ': rir(dos ob
nu	

.9
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Ass:

Eva Podolski
Assistente Parlarnçnttàf

RI. 100.453



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Y‘/ 

OI etí  2001r 	 (a)do processo n.°

Eva
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46 a Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

Ângela7;r: ri n • resiSiii

Subsecretár a e Apoio Legislativo
SGP 2

(RECEBIDO EM SGP-23

tm !o/ ofirOs

As _LÀ-

•



Sra. Rosmari,	 •

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 03.06.2005.

JOSE CRISMO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

- •

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 03.06.2005.

ROSN1AR C

0. ;y	 E . DOS SANTOS
..1101NI-41

Agente	 i L gislativo

SEGUE  Nit  juntado  b 	 nesta data
documento  }) 	 e papel de inforrção
rubricado )1 sob folha	 n° Lis 

Em I	 s. 1,9

ROSMARI CURY	 siSSANTOS
Agente de As sij, e !islativo



rolha ria._	 do proc.

00 
OSMAR! C IIR ALVEfInas.mr.0.8

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, OS de junho de 2005.

23 - OF-SGP23 •
' 23- 2202/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que impõe requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento
de todos os programas de televisão realizados e gravados no Município de São
Paulo, e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
ATL n o 84, de 21 de janeiro de 2004, referente ao PL n° 347/2000, de autoria do
Ver. Wadih Mutran.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

IkDB'ENTO TRIPOLI
Prèsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

nt
JCSS/rcas
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Câmara .9gunicipal de São Pau (o

São Paulo, 08 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2202, de

08/06/05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 347/00, de autoria do Vereador

Wadih Mutran.

1.
Efiene Cin.) rio Pinfia

RF: 558.453.9.00
SGWATL

RECEB DO
GOLVATL
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em	

Arquivado novamente em  /8/0 -->"/ 

Com	 fls.

O Func.°

POO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo ri•

Papel para informação, rubricado como folha ri• 	

b c-N"  .2000	 / 16{4W (a)
ROSMAOW.T ALVES Dos SANTOS

Agente di j‘poio Legisk..C40

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 30 /06/2005

.	 "

•

;	 •

• ..f•

't

•

JOSE CRIgTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

CÓD. 0233
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